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·o comparativo, viabilizando a melhor 
!S. 

ção de muitos assuntos aqui tratados 
ida ao intenso debate doutrinário e à 
pelos tribunais pátrios, ao final do li
los já firmados por órgãos colegiados 
ices. 

:imento doutrinário explanado, estes 
cação prática da lei que, desde o seu 
1ica. 

Luiz Eduardo Sant'Anna Pinheiro 
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